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    APRESENTAÇÃO




    Quase sempre é difícil dizer a primeira palavra. O início de cada obra, o primeiro passo do caminho é desafiador, ainda mais quando temos que apresentar uma obra que reúne as reflexões e experiências de tantos professores e pesquisadores que abraçam a missão de fazer a educação, construir saberes e partilhar suas vivências com tantos outros professores, desconhecidos de nomes e rostos, mas ligados pelo desejo de transformar a sua prática e, com ela, transformar os pequenos mundos que são tocados pelo seu quefazer docente.




    O professor Maurice Tardif em sua obra “Saberes docentes e formação profissional” escreveu: “o docente raramente atua sozinho. Ele se encontra em interação com outras pessoas, a começar pelos alunos. A atividade docente não é exercida sobre um objeto, sobre um fenômeno a ser conhecido ou uma obra a ser produzida. Ela é realizada concretamente numa rede de interações com outras pessoas, num contexto em que o elemento humano é determinante”. Assim, compreende-se que o trabalho docente é a confluência de seres humanos e seus saberes que marcaram o passado e constroem o presente em direção ao futuro.




    O passado representado pelos saberes acumulados pela humanidade e transmitidos de geração a geração, sistematizados em objetos do conhecimento e partilhados em sala de aula no tempo presente.




    O futuro histórico, impreciso e tão incerto depende, em certa medida, daquilo que fazemos em nosso presente. A construção dos saberes, a formação dos estudantes, as concepções éticas dos encaminhamentos da sociedade do futuro, dependem do hoje, do modo como recebemos, transmitimos e construímos os conhecimentos. Humanos, interagindo e formando humanos em prol da humanidade.




    Esta obra é formada de saberes e experiências daqueles que se dedicam a construir humanamente a educação no Brasil. O primeiro capítulo apresenta a reflexão sobre a mediação na estrutura do processo de ensino. A pesquisadora apresenta a construção do conhecimento a partir da mediação para a formação profissional. Na pesquisa, destaca-se a necessidade de formação de profissionais que sejam capazes de responder as demandas sempre novas do mundo do trabalho. Para que eles estejam capacitados para isso, se faz necessário um processo de formação amparado na construção do arcabouço humano e profissional sólido.




    O segundo capítulo apresenta a possibilidade de utilização das novas tecnologias educacionais para o ensino remoto. A partir de um relato de experiência, o pesquisador partilha o percurso trilhado na disciplina de robótica oferecida no ano de 2020 para 5 turmas da primeira série do ensino médio do Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – IEMA. As discussões assinalam para a capacidade de renovação e ressignificação da prática docente, sobretudo, com a utilização de novas tecnologias digitais.




    O terceiro capítulo traz à baila de discussão a Base Nacional Comum para formação inicial de professores da educação básica. O autor faz uma análise da Resolução que instituiu a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica, além de discutir os meandros da sua formulação, trajetória e intenção.




    Reconhecendo o importante papel da Educação Ambiental para a formação de cidadãos comprometidos com a realidade na qual ele está inserido e é parte constituinte, o quarto capítulo apresenta uma pesquisa desenvolvida com estudantes dos 8ºS anos do Ensino Fundamental da escola Municipal Jornalista e Escritor Daniel Piza sobre a sua percepção em relação ao Rio Acari, localizado na Zona Norte da cidade do Rio de Janeiro – RJ.




    O quinto capítulo apresenta o moodle como recurso pedagógico para o desenvolvimento da aprendizagem. O pesquisador apresenta e discute os conceitos de e-learning e moodle a partir da experiência desenvolvida pelo Instituto Federal do Maranhão na utilização da tecnologia moodle no processo de aprendizagem e sua contribuição para a democratização da educação no Estado do Maranhão.




    O sexto capítulo discute sobre o papel do designer instrucional para cursos educacionais. A partir da contextualização do surgimento do ensino por correspondência e da ampliação dos serviços educacionais não presenciais, o autor destaca a importância do designer instrucional para o desenvolvimento de materiais que possibilitem a compreensão e aprendizado com base no material oferecido.




    O último capítulo que compõe esta obra traz para a discussão o papel do gestor escolar. Compreende-se que o mundo globalizado e em constante transformação exige da escola a capacidade de formar cidadãos capazes de responder as urgentes demandas geradas pela sociedade em suas muitas facetas. Com essa compreensão o pesquisador discute os desafios aos gestores escolares frente a diversidade dos novos sujeitos que chegam as escolas e a utilização de novas tecnologias digitais.




    A diversidade e a pertinência das temáticas que compõem esta obra corroboram com a ideia de que a educação é realizada concretamente numa rede de interações entre pessoas. Os diversos olhares sobre o fenômeno da educação revelam a sua riqueza, multiplicidade e desafios. Sabendo que a educação e os nossos saberes se fazem a partir da nossa história e dos saberes produzidos por outros que nos antecederam e que compartilham esse tempo histórico conosco, desejo que as experiências e pesquisas aqui partilhadas possam ajudá-los na construção e transformação da prática de cada um de vocês.




    Diego Andrade de Jesus Lelis
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    RESUMO: A mediação entendida como um processo na construção do conhecimento é analisada neste texto, no percurso da formação profissional, principalmente na avaliação e qualificação para o exercício do trabalho específico. Conhecimento perpassado pelos valores estruturantes da identidade profissional considerando-se as questões teórico-metodológica, éticas , políticas, técnico, operativas que compõe o conjunto de saberes privativos do trabalho especializado. Este artigo fundamenta-se em estudos realizados na pesquisa de doutoramento em Serviço Social da autora, cujo tema foi tratado em capitulo específico em sua tese.
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    1. INTRODUÇÃO




    A mediação traz em sua concepção a totalidade, a historicidade, o processo do conhecer. Representa e apresenta o investimento intelectual empenhado nas elaborações para a construção dos sentidos e significados de objetos, fenômenos e sujeitos.




    O texto em questão pretende evidenciar o processo de avaliação acadêmica sobre o qual constroem-se respostas sobre expectativas na consolidação de um perfil profissional configurado para o desempenho de suas atribuições privativas.




    No percurso das reflexões que seguem, delimitam-se duas premissas para o exercício de compreender a mediação no contexto da formação profissional: a primeira, referente à perspectiva da formação mediada pela concepção que fundamenta a construção do projeto societário e de trabalho, retratado na identidade profissional. Perspectiva vislumbrada no investimento pedagógico durante a formação profissional traduzido em processos avaliativos como instrumentos de construção do conhecimento específico constituintes da profissão.




    A segunda premissa é olhar o trabalho desenvolvido na rede de relações sociotécnica e a intervenção profissional nestas relações diante das demandas expressas no cotidiano da sociedade e de seus espaços de trabalho.




    Destaca-se, neste momento, a avaliação discente, como uma das mediações na construção do saber privativo do profissional. Considera-se um momento privilegiado na academia, no processo de ensino e aprendizado profissional, para afirmação das competências articuladas às dimensões no conjunto da profissionalização. Como diz Martinelli (1993, p. 137), a mediação e “[...] sua construção se consolida[m] tanto por operações intelectuais, como valorativas apoiadas no conhecimento crítico do real e possibilidades, fundamentada pela intervenção da consciência”.




    2. DESENVOLVIMENTO




    A categoria mediação, segundo Ianni (2011), é o processo de construção da explicação de um acontecimento em relação a algo, é o núcleo de uma reflexão dialética. É uma construção que se faz reconhecendo que algo, ao se dar a conhecer, é a expressão de sua relação com uma série de acontecimentos anteriores que revela uma realidade complexa, heterogênea, contraditória, multifacetada, viva. Traz em si a processualidade subjetiva, histórica, relacional, compondo conceitos e revelando a realidade em sua constituição (p. 02).




    A mediação, entende-se, traz em sua definição e concepção, a totalidade, a historicidade, o processo do conhecer, o trabalho intelectual nas elaborações realizadas na construção de sentidos e significados. Representa a condição ontológica da existência de um ser, de um fenômeno. Algo que se objetiva tornando-se concreto, compreensível, explicando a sua existência:




    O concreto é concreto porque é síntese de muitas determinações, isto é, unidade do diverso, por isso o concreto aparece no pensamento como processo de síntese, como resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida também da intenção e da representação (MARX, 1982, p. 15).




    O conhecer é resultado de um processo mediatizado na subjetividade do olhar imediato sobre o objeto, do pensamento abstrato, sobre o qual se vai construindo dialeticamente o movimento compreensível deste objeto ou situação manifesta na realidade. A profunda e lúcida compreensão desta complexa relação é a chave de captura da totalidade concreta sem riscos das armadilhas idealistas. (PONTES, 1989, p. 12).




    A mediação é uma categoria que traz, em si, a instrumentalidade pelas quais se transmuta o objeto. Por ela se processam as diferentes faces e fases da complexa cadeia de produção do saber, do conhecer, do desvelamento do real. A dimensão ontológica presente sobre o objeto, a realidade em movimento, carece de ser desvendada. Os instrumentos utilizados na mediação do conhecer representam o aporte fundamental, o caminho, para a constituição compreensível deste objeto, desta realidade.




    O processo do pensar, interpretar, significar, compreender e apreender conceitos na concepção do ser sujeito e de sociedade, demonstra o complexo núcleo estruturante que sustenta a mediação. A mediação exposta no trabalho intelectual emanado na concepção de algo, do ser, da sua essência para a existência e dialeticamente fazendo a síntese para um novo pensar refletido de sua existência, apresentando novas formas de ver e conceber o ser em sua realidade e relações.




    Assim, a mediação, “[...] se consolida tanto por operações intelectuais como valorativas apoiadas no conhecimento crítico.” (MARTINELLI, 1993, p. 137).




    A mediação apropria-se da histórica estruturante, multidimensionada do objeto, do ser, para explicá-lo, elucidá-lo em seu movimento de existência. Assim, o ser é constituinte e constituído pelas relações mediatizadas dialeticamente vivida em seu cotidiano. O ser por si só é a emanação da complexidade da vida social expressando as estruturas da sociabilidade, mas precisa ser revelado para ser conhecido e conhecido em sua existência. Existência esta que o faz movimentar-se, interagir, reagir, para a crítica, enfrentamento ou para a submissão. Assim, a mediação permite a apreensão do movimento do ser social na sua historicidade e legitimidade imanente, porém oculta, nos sujeitos. Tanto a gênese histórica quanto sua estrutura social se encontram submersa na facticidade. (PONTES, 2000)




    A complexidade conceitual da mediação requer o conhecimento de sua concepção tanto teórica como metodológica, tendo em vista aprofundar a construção intelectual abrangente nas bases do sistema capitalista, que hoje rege a sociedade, e por onde operam as estruturas e determinações sociais. E práticas, por que




    É impensável instituir na ordem social estabelecida as mudanças qualitativas exigidas sem adotar as formas apropriadas de mediação práticas que impõe o fazer, historicamente, viável do nosso iniludível modo de produção sociometabólico1 – como seres mediados por si próprios da natureza que devem assegurar até no mais longo prazo suas condições de existência em uma interação plenamente adequada da natureza. [...] tais mudanças qualitativas são necessárias em absoluto porque a destrutividade crescente de seus antagonismos consolidados e definitivamente explosivos torna insustentável ao extremo a ordem do capital. (MÉSZÁROS, 2009, p. 277).




    A mediação em Mészáros (2009) tem destacada importância para a compreensão das contradições vividas na produção e reprodução social na sociedade do capital sobre o qual se constitui a sociabilidade. Destaca o olhar sobre a dimensão da mediação enquanto categoria ontologia da sociabilidade do capital, e em possibilidades de reducionismo desta na apreensão do seu significado e perpetuação das relações deterministas, alienantes propostas essencialmente no sistema de produção capitalista:




    [...] é por isso que a questão vital da mediação é definida como “equilíbrio das forças identificadas no conflito real ou potencial, no interesse de uma acomodação reconciliadora projetada: e assim, considerada marginal em seu tempo de ação, o que deixa intocada as determinações estruturais da ordem estabelecida”. (MÉSZÁROS, 2009 p. 277).




    O equilibro, nesta concepção, responde à altura das forças dominantes em seus interesses de manutenção do domínio não somente nas práticas sociais, mas nas relações estabelecidas entre os sujeitos. Relações estas que movimentam e organizam a consciência na compreensão da própria subordinação e dominação do pensamento, a subordinação intelectual, fazendo com que o pensar sobre o vivido se reduza a racionalidade imediata, aparente e superficializada. Do conhecimento vulgar, de fácil acesso, rasa reflexão, sem criticidade.




    A mediação real tem em seu escopo na condição histórica, refletida, da objetividade pensada, significada na totalidade das estruturas engendradas na constituição do objeto, do ser sujeito. Acompanha a manifestação da expressão da realidade como é concedida. A mediação só pode ser definida se nela contiver o modo ontológico de ser. É definida, de acordo com Mészáros (2009, p. 278), como




    A estrutura radical da ordem estabelecida como tal, dirigida a superação de seus antagonismos estruturais e de destrutividade que deles emerge. Isso só é viável se o sujeito histórico conclamado a instituir a transformação estiver de fato no controle do processo vislumbrado de reestruturação radical na qualidade de um ser mediador e controlado por si próprio ao invés de se submeter às determinações fetichistas estruturais e aos interesses concebidos a partir das perspectivas privilegiadas do sistema do capital.




    Vive-se, nesse construto, em uma sociedade capitalista de orientação neoliberal e por isso há que se ter consciência sobre quais referências ideopolíticas concebe-se e movimenta-se a sociedade e suas estruturas. Não há estrutura apartada das dimensões sociopolíticas econômicas e a soberania do conhecimento faz-se a partir daquelas que prevalecem pelos interesses e conveniências nas e das relações estabelecidas e a serem produzidas. Ou seja, vive-se em uma sociedade burguesa do capital e o conhecimento produzido a partir desta concepção se fundamenta nos interesses dela emanados para sua perpetuação, compondo suas bases e arranjos, efetivando plenamente seu projeto societário, mantendo poderes e formando consciências.




    Assim, na perspectiva de uma nova sociabilidade que resista ao projeto societário vigente há que reverter a ordem na produção e disseminação coletiva de um novo conhecimento que propugne pelos ideais pretendidos. Igualmente,




    A mediação historicamente sustentável é algo viável apenas como mediação de si própria, por parte de um sujeito social ativo, capaz de intervir automaticamente no processo de transformação em andamento de modo concordante com seu próprio desígnio coerente. É por isso que os conceitos seminalmente importantes de controle e mediação de si próprios além da autonomia genuína do real sujeito histórico agindo conscientemente, devem marchar juntos a fim de serem capazes de dar um significado tangível à ideia de mediação sustentável a longo prazo... (MÉSZÁROS, 2009, p. 275).




    O processo histórico em curso, portanto, requer a mediação na constituição de ações e pensamentos sobre os quais as condições objetivas e subjetivas realizam valores substantivos e sustentáveis, reproduzindo-os, em seus ambientes e formas de vida social. A processualidade ontológica contida na categoria da mediação evidencia a articulação intrínseca na constituição de uma ação, fazendo o movimento dialético e formando contextos, os quais avançam e retrocedem a medida de sua compreensão e afirmação. Como diz Hegel, citado em Pontes (2016, p. 66), “[...] a mediação é essa própria mobilidade articulada num todo imanente do ser [...] a qual promove o próprio




    devir que dá sentido à própria palavra dialética”.




    Na reflexão sobre os fundamentos na tradição marxista, segundo o mesmo autor, a categoria mediação desenvolve-se como expressão histórica ontológica das relações sociais estabelecidas entre o homem e a natureza, e entre os homens entre si, objetivando o mesmo mundo tanto no plano do ser social como no controle da natureza (PONTES, 2016). Assim, a construção se dá nas experiências vividas pelo ser humano determinado na complexidade de sua existência. Existência esta resultante do trabalho empenhando na tessitura destas relações com o meio em que está historicamente imerso, significando seu próprio ser e a vida que o circunda no cotidiano.




    2.1. Mediações do perfil profissional: avaliação discente e o exercício da docência




    A avaliação, no contexto das políticas sociais define-se, segundo Jannuzzi (2014, p. 26), como sendo




    [...] conjunto de procedimentos técnicos para produzir informação e conhecimento, em perspectiva interdisciplinar, para desenho ex-ante, implementação e validação ex - post de programas e projetos sociais, por meio das diferentes abordagens metodológicas da pesquisa social, com a finalidade de garantir o cumprimento dos objetivos de programas e projetos (eficácia), seus impactos mais abrangentes em outras dimensões sociais, ou seja, para além dos públicos-alvo atendidos (efetividade) e a custos condizentes com a escala e complexidade da intervenção (eficiência).




    Ademais, de acordo com Jannuzzi (2014, p. 27), é preciso observar ainda que,




    Em tal definição, avaliação não é entendida tão somente como uma investigação com métodos validados cientificamente para analisar diferentes aspectos sobre um programa – o que se constituiria em uma investigação de cunho acadêmico –, mas um levantamento consistente, sistemático e replicável de dados, informações e conhecimentos para aprimoramento da intervenção programática, versando sobre: as características essenciais do contexto de atuação; os públicos-alvo; o desenho; os arranjos de implementação; os custos de operação; os resultados de curto prazo; os impactos sociais e de mais longo prazo de um programa. [...] produzindo evidências, compilando dados e sistematizando estudos que contribuam para o aperfeiçoamento de programas e projetos sociais, além da consecução de seus objetivos.




    Dessa forma, a definição de avaliação propõe a ação além destas dimensões. Outras possibilidades podem ser exploradas no conjunto dos trabalhos de avaliação e análise no contexto das políticas como em Boschetti (2009, p. 10-11):




    1) buscar analisar a política em sua totalidade, a partir da incorporação analítica dos principais aspectos que a constituem;




    2) revelar o caráter contraditório existente entre as determinações legais e a operacionalização da política social; em outros termos, verificar até que ponto os conceitos fundantes das normas legais são estruturadores da política social;




    3) articular tanto os determinantes estruturais que conformam a política social quanto as forças sociais e políticas que agem na sua formulação e execução.




    Em outro momento, a avaliação surge nos debates relacionados aos processos avaliativos das políticas educacionais, nas avaliações de instituições de ensino, gestão, serviços, desempenho institucional, e o impacto da qualidade da formação oferecida. Isso se dá, com maior propriedade e atenção, em função da ampliação da rede de ensino privada e à distância com a financeirização estatal em detrimento de investimentos na educação pública.




    A avaliação, nesse contexto, passa a representar uma estratégia de governo, de cunho técnico e econômico, sinalizando muito mais um controle de atividades acadêmicas e resultados econômicos, do que propriamente na qualidade ética, técnica para o exercício da profissão (SOUZA, 2010). Segundo Souza (2010, p. 21-22),




    Um balanço da literatura especializada sobre a avaliação de políticas educacionais, no contexto das reformas anteriormente apresentadas, tem demonstrado que esta é marcadamente quantitativa e limitadora da crítica sobre a realidade e do controle social. Esvaziada da política, a avaliação tem se fechado na autorreprodução do discurso competente (CHAUÍ, 1982). Restrita a execução de manuais, esta avaliação não tem se prestado ao conhecimento institucional crítico e, portanto, a efetiva inovação das práticas.




    Para definir avaliação no contexto das políticas educacionais, observa-se um processo de análise e acompanhamento cuja função é “[...] garantir a regulação constante dos rumos a seguir em função dos objetivos e metas traçadas” (RUA; SILVA; MELO, 2000, p. 2). Nesse caso, fica evidente à determinação estatal que responde as exigências do mercado na qualificação profissional. Qualificação observada com predominância ao domínio de competências operacionais e menos políticas, ou seja, a primeira relacionada a tecnologia e a segunda à consciência de cidadania (DEMO, 1995).
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